
ESTADO DO CE~RÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSEU16- -DE-..:REClJRSeS TRIBUTÁRIOS

SESSÃODE 2/6/99

PROCESSO N° 1/3316/95

AUTO D:E INFRAçÃO- ~ 1/213659
RECORRENTE: ESTADfrD6..eEAIlÁ

,

RECORRIDO: CARDEAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.

REt.ATOR: CONSELHEIRO MOACIR JOSÉ BARREIRA DANZIA TO

EMENTA: ICMS - OMISSÃO DE COMPRAS -O-CONTRlBUINTE AUTUADO TOJ"OU
CIÊNClADA-- PRORROG ••"Ç.to DO. PERÍODO- DA-AÇÃO- FISCAL APÓS A DAT~ DA
.bAVRATURA DO AUTO DE .INFRAÇÃO EXTEMroRANEIDADE DO LANÇAMENTO
TRlBUTARlO AÇÃO FIs(;Mr NULA DECISÃO UNÃJIME. . .

Jl.E.LAT Ó R I 0--

Relata a peça inicial do processo que a autuada adquiriu mercadorias sem documentos fiscais,
no valor de. CR$ 18.613.673~74~conforme levantamento quantitativo de estoque e planilhas
acostadas aos autos.

O julgador singular decide..-pela nulidade do auto de infração porque o contribuinte tomou
ciência do termo de prorrogação de fiscalização após a data do auto de infração. A Consultoria
Tributária confirma este entendimento, acompanhada pel~E.

É o • e1ató. io
M.J.B.D.
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I" .~i',;

VOTO
Pressuposto essencial para0.. deslinde de qualquer questão.. processual é que as formalidades

estejam legalmente observadas.
No presente processo a autuada é acusada de adquirir mercadorias desacompanhadas de

documentos fiscais, fato este detectado através de levantamento quantitativo de estoque.
Ora~ pode-se verificu:.. na...peça. constante nas fls.-.7. dos autos que o contribuinte tomou

conhecimento da prorrogação dos trabalhos de fiscalização em 23/12/94, e o auto de infração foi
Iavrado...em..20/12/94.Isto significa dizer que•.Jllançamento...tributário foi efetivado antes da data em
que o contribuinte foi informado de que o período de fiscalização tinha sido prorrogado. J'alha
processual insanável, sendo extemporâneo o auto. de infração porque o ato que lhe precede (termo
de prorrogação de fiscalização) não se efetivou na forma legal.

Isto._posto, voto para QI1C- se..conheça.JI.(Lrecurso oficial interposto, negan.do-lhe prO\rimento
para que se confirme a decisão de nulidade da ação fiscal prolatada pelo julgador singular.

É-~voto

MJ.-B.D.

____________________________ J



DEC~ÃO:
V~s, discutidos e-examinados- os- pRsentes autos, em que é recorrente o

Estado do Ceará e recorrida Cardeal Distribuidora de Alimentos Ltda.,

Re801\'em 08 membros da 1- Cimara do COR8@II1o---4&~80S Tributários, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso oficial interposto, negar-lhe provimento para manter a decisão de
Rulidade da ação fiscal prolatada pelo julgad9l'--siDgular, R98-termos do voto do relator e parecer da
Consultoria Tributária, aprovado pela PGE.

Sala das Sessões da 2- Câm8ftHlo Conselho de Recursos Tributários, em Fortaleza, aos ~ /:L-
/99
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